
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE JACUNDÁ

 CAMARA MUNICIPAL 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Comissão de Licitação do Município de JACUNDÁ, através do(a) CAMARA MUNICIPAL, 
consoante autorização do(a) Sr(a). JOSIMAR TOMAZ LIMA, na qualidade de ordenador(a) de despesas, vem abrir o 
presente processo administrativo para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACUNDÁ-PA, EM ESPECIAL PARA A CONFECÇÃO DE PARECERES 
JURÍDICOS NOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, PROJETOS DE 
LEIS E DEMAIS QUE DEMANDEM APRECIAÇÃO JURÍDICA, INCLUINDO A DEFESA  DOS INTERESSES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, EM QUALQUER PROCESSO ADMINISTRATIVO, 
JUDICIAL,FORO OU INSTÂNCIA, NA JUSTIÇA ESTADUAL OU FEDERAL, BEM COMO, PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS JURÍDICOS DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACUNDÁ, JUNTO AOS 
ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO, TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
PARÁ, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ  E TRIBUNAL DE CONTAS D A UNIÃO

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III e 
parágrafo único do Art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justificamos a contratação do objeto do presente termo, pela necessidade de implantarmos tais ações 
a serem desenvolvidas junto a CAMARA MUNICIPAL, por não dispormos na nossa estrutura organizacional, um 
quadro de profissionais habilitados no setor indicado.

RAZÕES DA ESCOLHA

A escolha recaiu na empresa RIBEIRO CORREIA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, em consequência na notória especialização do seu quadro de profissionais no desempenho de suas 
atividades junto a outros Municípios, além da sua disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito 
da Administração Municipal.

RUA PINTO SILVA, 184, CENTRO ADMINISTRATIVO



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE JACUNDÁ

 CAMARA MUNICIPAL 

Desta forma, nos termos do art. art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III da Lei de nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, a licitação é inexigível.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s), foi(ram) decorrente de uma prévia pesquisa de 
mercado, o que nos permite inferir que os preços encontram-se compatível com a realidade mercadológica.

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com RIBEIRO CORREIA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, no valor de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), 
levando-se em consideração a melhor proposta ofertada, conforme documentos acostados aos autos deste processo.

 JACUNDÁ - PA, 03 de Janeiro de 2023

 LUAN LINK ALVES SILVA 
Comissão de Licitação

Presidente

RUA PINTO SILVA, 184, CENTRO ADMINISTRATIVO

LUAN LINK ALVES 
SILVA:01361039280

Assinado de forma digital 
por LUAN LINK ALVES 
SILVA:01361039280



CAMARA MUNICIPAL DE JACUNDÁ - ESTADO DO PARÁ 
- Poder Legislativo Municipal -

INSTITUÍDA NA NOVA SEDE EM 01/01/1882 - CNPJ 02.944.615/0001-00 

JUNTADA DE CONTRATOS DE SIMILARIDADE AO 
OBJETO LICITADO 

Jacundá - PA, 04 de janeiro de 2023. 

LUAN LINK ALVES SILVA 
Presidente 

Comissão de Licitação 

Rua Pinto Silva, 184, Centro Administrativo — CEP 68.590-000 — Jacundá — Pará— Brasil 



ESTADO DO PARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

1P1 14.145.817/0001-62 - Palácio Antonio Ribeiro da Silva 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 1201001/2021-IN-CMCP 
INEXIGIBILIDADE 6/0401001/2021-IN-CMCP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0401001/2021- CPL-CMCP r 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CON-
CÓRDIA DO PARÁ E BORGES & MOURA AD-
VOGADOS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
JURÍDICA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
FAVOR DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, CNPJ n° 14.145.817/0001-62, com sede Avenida 

Marechal Deodoro da Fonseca, n° 225, Centro, Cidade de Concórdia do Pará, CEP 68.685-000, neste ato 

representado por seu Presidente Sr BRUNO PASTANA FEIO, CPF: 744.839.782-68, denominado simples-

mente CONTRATANTE, e de outro lado BORGES & MOURA ADVOGADOS inscrito sob ò CNPJ: 

20.801.477/0001-83, situado na RUA DO LIVRAMENTO, N° 150, SALA 001, CENTRO,CEP 68.675-000, 

MÃE DO RIO — PARÁ, representada por GLAUBER DANIEL BASTOS BORGES, brasileiro, advogado, RG 

n° 16.502-OAB/PA, CPF n° 889.454.132-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm 

justos e acordados o presente Contrato Administrativo de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FAVOR DA MESA 

DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CON-CÓRDIA DO PARÁ, nos termos do processo de inexigibi-

lidade n° 6/0401001/2021-IN-CMCP, mediante as cláusulas e condições abaixo indicadas que se obrigam a 

cumprir e observar fielmente: 

CLÁUSULA I - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O Objeto consiste em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM FAVOR DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE CONCÓRDIA DO PARA, decorrente de processo de inexigibilidade 6/0401001/2021-IN-CMCP. 

CLÁUSULA II- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Av, Marechal Deodoro da Fonseca no 225- CEP: 68,685-000 - Concórdia do Pará — PA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

2.1. 0 acordado será devidamente empenhado conforme § 3°, do Art. 60 c/c do art. 61, da Lei 4.320/64, 

bem como ao disposto Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar 101/00 e pago pela contratante a 

contratada conforme a previsão de dotação orçamentária e disponibilidade de recurso de acordo com a 

disponibilidade originária na seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1010— CÂMARA MUNICIPAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 - MANUTENCAO DAS AÇÕES DO PODER LEGISLATIVO 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

CLÁUSULA III - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS 

3.4. A CONTRATADA prestará dos seguintes serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica para a Câmara 

Municipal de Concórdia do Pará: 

a) Consultoria jurídica na elaboração das Prestações de Contas; 

b) Consultoria em processos licitatórios; 

c) Assessoria jurídica no atendimento do controle externo; 

d) Auxílio na Elaboração de projetos de lei; 

e) Consultoria jurídica na área de pessoal; 

f) Responder consultas e apresentar propostas de soluções a questionamentos e conflitos dentro da área 

de atuação; 

g) Elaboração e acompanhamento de calendário de obrigações desta Casa de Leis; 

h) Atualização do CONTRATANTE quanto às constantes modificações legislativas e seus reflexos na 

administração municipal. 

i) Postulação Administrativa na área do direito administrativo, abrangendo a ADVOCACIA ADMINIS-

TRATIVA, composta de requerimentos, defesas, recursos, em procedimentos instaurados por órgãos 

públicos ou assemelhados contra a Câmara Municipal de Concórdia do Pará. 

CLÁUSULA IV- DEVERES.E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a: 

a). Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo Contrato; 

b) Inscrição na Ordem dos Advogado do Brasil (OAB), com no mínimo 01 (um) ano; 

Av, Marechal Deodoro da Fonseca no 225- CEP: 68.685-000- Concórdia do Pará — PA 
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c). Possuir experiência de no mínimo 01 (um) ano em Administrativo Público, com comprovação por 

documento expedido pelo órgão público. 

d). Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições 

previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício çom ' CON-

TRATANTE; 

e). Responsabilizar-se pelo objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou 

terceiros no exercicio de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CON-

TRATANTE; 

f) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato. A fusão, cisão ou incorpo-

ração só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE; 

g) Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação a-

cerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

h) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do 

objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

I) Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do Con- 

trato e também ás demais informações internas da CONTRATANTE, a qde a CONTRATADA tiver 

conhecimento; 

j) Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 

bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária a CONTRATANTE entendimento do 

objeto deste Termo de Referência; , ,. 

k) Em caso de não atendimento ao item solicitado acima pela CONTRATANTE, a CONTRATADA dè-

ve providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço contratado; 4

I) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no ob-

jeto contratual, de acordo com Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e cinco por cento) do válor contratado, 

mantidas as mesmas condições estipuladas no presente Termo de Referência, sem qúe caiba à 

i

CONTRATADA qualquer reclamação; 

m). É facultada a supressão além dos limites acima estabelecidos mediante acordo entre as partes; 

n) Garantir o funcionamento dos equipamentos e componentes fornecidos, responsabilizando-se pela 

manutenção corretiva dos mesmos, durante o período de garantia. 

Av, Marechal Deodoro da Fonseca na 225- CEP: 68.685-000- Concórdia do Pará — PA 
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CLÁUSULA V - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Termo de Referência e aindà: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado; 

anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

c) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execu-

ção dos serviços, fixando prazo.para a sua correção; 

d) Pagara à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as o-

brigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

U Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as prees-

tabelecidas no contrato. 

CLÁUSULA VI- DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, que será ne-

cessária para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Po= 

dera ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos 

serviços contratados, sempre respeitando as legislações específicas da área jurídica. 

6.2. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designando pela Câmara Municipal de Cóncór-

dia do Pará, ao qual cómpetirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestaçãó dos serviços è de 

tudo dará ciência à Administração, 

6.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, etc, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°. 8.666, de 1993. 

6.4.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçãó dõ 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determí-

Av, Marechal Deodoro da Fonseca n°225- cEP: 68.685-000- concórdia do Pará — PA 
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nando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os aponta-

mentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção. 

6.5. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés continuo de desconformi-

dade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas 

a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 

CLÁUSULA VII • DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 

7.1. Os trabalhos da Assessoria Jurídica a ser contratada, relacionados, supõem atuação presençiál na 

sede da Câmara Municipal de Concórdia do Pará e à distância na sede da Empresa, previamente acor-

dado e de acordo com a demanda. 

CLÁUSULA VIII • CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1.O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (trinta) dias após o 

atesto da Nota Fiscal. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal designado. 

8.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das sitúaçõés 

abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira; 

8.3. Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com o fornecimento; 

8.4. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais quanto à emissãó dé com-

provação fiscal. 

8.5. O valor de cada parcela mensal será igual ao resultado obtido pela divisão do valor anual contratadõ 

pelo número de meses do período contratado. 

8.6. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo cóm o dispos-

to neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços executados 

em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis da CONTRATANTE notifica-

rão, por escrito, à CONTRATADA, interrompendo-se os prazos de recebiniento, e ficando suspenso o pa-

gamento até que seja sanada a situação. 

8.6. Os valores da(s) NFe(s) / Fatura(s) e/ou Recibos deverão ser os mesmos cónsignados na Nota de Em-

penho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, a CONTRATADA 

~ 
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terá 5 (cinco) dias úteis após a notificação para realizar a substituição desta(s) NFe(s) / Fatura(s) e/ou Reci- 

bos. 

CLÁUSULA IX - MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

9.1 De acordo com a Lei 8.666/93, a comunicação ocorrerá entre o servidor designado pela Câmara Muni-

cipal de Concórdia do Pará e o preposto da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do 

contrato e atuar como interlocutor principal junto á CONTRATANTE. 

9.2. Os meios de comunicação (e-mail, número de telefones) serão utilizados para realização do chámadò 

para esclarecer as dúvidas. 

CLÁUSULA X— DO VALOR 

O valor Global da presente avença é de R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), pagos em 

doze parcelas mensais de R$12.000,00 (doze mil reais) conforme autorizações expedidas pela Adminis- 

tração e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos da proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA XI-. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1.O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei n°8.666/93, desdé qde 

haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas: 

I - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seús objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei; 

II- Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação da execução dos serviços, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstância super-

veniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 

cronograma financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução dos serviços; 

c) Nas hipóteses excepcionais da revisão de preços, que serão tratados de acordo com a legislação 

vigente e exigirão detida análise econômica para a avaliação de eventual desequilíbrio econõmico-

financeiro do contrato. 
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11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde qué 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pac-

tuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLAÚSULA XII - DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 

12.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóte-

ses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II, do art. 65, dà

Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

12.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II, do art. 65, da Lei n° 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar outro pro-

cesso licitatório; 

12.3 0 pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no âmbitó 

da CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, será apurado em processo apartado, devendo ser 

observado o que determina a alínea "d" do inciso II, do art. 65, da Lei n°8.666/93. 

CLAUSULA XIII - DA PRORROGAÇÃO 

131 Poderá haver prorrogação do (s) contrato (s) em conformidade com o disposto no art. 57, § 1°, da Lei 

n° 8.666/93. 

CLAUSULA — XIV — SANÇÕES APLICÁVEIS 

14.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos no contrato, pela execução desses serviçós em 

desacordo com o estabelecido no contrato, ou pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Câmara 

Municipal de Concórdia do Pará pode, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 0,5% do valor total do contrato por dia de atraso na entrega dos itens, por até 10 (dei) di-

as; 

c) para cada dia de atraso na entrega dos itens, esta deverá ser prorrogada por período correspon-

dente, e acrescido ao final do contrato. 
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d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução parcial dè 
a 

serviço ou descumprimento de obrigação contratual; 

e) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total da o- 

brigação assumida ou.descumprimento de obrigação contratual; 

f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a °Administrã= 

ção, por prazo não superior a dois anos; e 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto pérdu- 

rarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante á àuto-

ridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir á Cama- 

ra Municipal de Concórdia do Pará pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item anterior. 

14.2.A inexecução parcial do serviço é caracterizada quando: 

a) A empresa CONTRATADA exceder o tempo de atendimento máximo aceitável; 

b) A empresa CONTRATADA não executar os serviços contratãdos seguindo os padrões indicados 

pela Câmara Municipal de Concórdia do Pará neste Termo de Referência; 

14.3.A inexecução total do serviço é caracterizada quando: 

a) A CONTRATADA divulgar a terceiros, sem expressa autorização da Câmara Municipal de 
Con-

córdia do Pará, as informações que vier a tomar conhecimento por necessidade de execução dos 

serviços ora contratados; 

b) A CONTRATADA não atingir o mínimo aceitável em todos os iténs acordados no Adordo de IVívéj 

de Serviço; 

c) As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 

suspensão temporária para licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE CONCORDIA DO PARÁ e impe-

dimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; descontando-a do 

pagamento a ser efetuado. I 1

CLÁSULA XV- DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. A CONTRATADA é única e exclusivamente responsável perante a CONTRATANTE, pela execuçãó 
v i-

dos serviços constantes do objeto deste contrato e pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste 

instrumento, vedada a cessão e subcontratação. 

CLÁSULA XVI- DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO 

Av. Marechal Deodoro da Fonseca no 225 - CEP: 68,685-000 - Concórdia do Pará — PA ' 

E-MAIL r camaraconcordíadoparacWhotmail,com



ESTADO DO PARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

IPJ 14.145.817/0001-62 - Palácio Antonio Ribeiro da Silva 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

16.1.0 prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 12 de janeiro de 2021 en-
cerrando-se em 12 de janeiro de 2022, com validade e eficácia legal após a publicação do seu èxtrato,` 
tendo inicio e vencimento em dia de expediente, 

16.2. Este CONTRATO será publicado no mural de avisos da Câmara Municipal de Concórdia do. Pará, e"

nos veículos oficiais de comunicação de acordo com o preconiza a lei. 

CLÁUSULA XVII • DO FORO 

17.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou questões decorrentes deste Contrato Administrativo, 

fica declarado competente o foro da Comarca do Município de Concórdia do Pará, com renúncia expressa á 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Administrativo, ná presença de 
,

r 

duas testemunhas, para que se produzam os seus efeitos legais. ; 

BRUNO PASTANA Assinado de forma dlglttoncórdia do Pará 12 de janeiro de 2021. 
por BRUNO PASTANA 

F E 10:7448397826\tgp:744839782e8 
8 , / Dadõs:2021.02.0811:25:02 

-0300' 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

14.145.81710001.62 
BRUNO PASTANA FEIO 

CPF: 744.839.782-68 
CONTRATANTE 

BORGES EMOURA I Assinado de forma digital por 
ADVOGADOS2080147 BORGES EMOURA 

,_.ADVOGADOS:2080147700018 
7000183 ¡ 3 

BORGES & MOURA ADVOGADOS 
CNPJ:20.801.477/0001-83 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1) NOME: 2) NOME: 

CPF: CPF: 

Av, Marechal Deodoro da Fonseca no 225 - CEP: 68,685-000 - Concórdia do Pará — PA 

E-MAIL r camaraconcordiadoparaCla hotmai/.com 



17/01/22 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

CÂMARA MUNICIPAL DEJACAREACANGA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

e 

6 

CONTRATO: 20220002 
ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 6/2022-001 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 
PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA-PA. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA CNP)- 10.221.844/0001-
16 
CONTRATADO: CHAVES, RORIGUES ALVES E NEGRÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
S/S LTDA.CNPJ-10.689.422/0001-70 
VALOR TOTAL: R$ 204.000,00 (DUZENTOS E QUATRO MIL REAIS), divididas em 12 
parcelas de R$ 17.000,00 (DEZESSETE MIL REAIS) 
VIGÊNCIA: 07 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 
DATADA ASSINATURA: 07 de janeiro de 2022 

Jacareacanga, 07 de janeiro de 2022 

GIOVANI AMÂNCIO CAETANO KABÁ MÚNDURUKU 

Presidente da Câmara Municipal 



CAMARÁ MUNICIPAL DE 
IGAW -MIRI 

ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 
CNPJ: 14.091.649/0001-70 

CONTRATO N° 01/2022. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE: 
SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE l 
IGARAPÉ-MIRI E AMADEU PINHÉIRO'= 
CORRÊA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

, 
DE ' 

ADVOCACIA, PARA CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA, CONFOME 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. ' 

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI/PA, com sua sédé à 
Rua Major Lira Lobato, s/n, Cidade Nova, Município de Igarapé-Miri, no Estado do 
Pará, inscrita no CNPJ n° 14.091.649/0001-70, neste ato, representada por seu 
Presidente, Sr. JOÃO DO CARMO BARBOSA RODRIGUES, brasileiro, divorciàdo, 
Carteira de Identidade n° 3282613 PC/PA e CPF n° 606.555.932-68. 

CONTRATADO: AMADEU PINHEIRO CORRÉA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, CNPJ n° 43.723.791/0001-90, neste ato representada pot Amddéú 
Pinheiro Corrêa Filho, OAB/PA n° 9363, CPF n° 491.278.702-78 e RG n°2207873, 
residente na Travessa Coronel Garcia, n°50, altos, CEP: 684.80-000, Igarapé-Miri/PA. 

Os contratantes têm entre si justo e avençado, e celebram o presenté contrato, ` 
sujeitando-se às normas preconizadas na Lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couber, médiànte 
as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente Contrato decorre de Processo de Inexigibilidadé n°01/2022, na forma 
da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e ato de ratificação da Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Igarapé-Miri, do qual passa a fazer párte 
integrante este Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA -OBJETO 
2.1. O Objeto do presente contrato é a contratação do Serviço de Assessorià é 
Consultoria Jurídica, para a Câmara Municipal de Igarapé-Miri. 

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES ESPECIAIS 
3.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os serviços em perfeita harmonia; e' -
concordância com as normas adotadas pela CONTRATANTE. O serviço abrangerá;
as diversas áreas do Direito, em especial, Cível, Constitucional, Administrativo e" ' 
Tributário, compreendendo especialmente o acompanhamento das ações na comarda`' 
de Igarapé-Miri e as ações na Justiça Federal Seção Pará e em trâmite no Tribbnal 
de Justiça do Estado do Pará (com sede em Belém do Pará), e também o ajuizamehto 
de ações, elaboração e apresentação de contestações, réplicas, tréplicas, razões 
finais, comparecimento em audiências, interposições de recursos, sustentações oràis 
e de qualquer peça judicial necessária a representação da contratante, praticando, 

Endereço: Rua Major Lira Lobato, SIN°. Bairro: Cidade Nova. 
CEP: 68.430-000 — Igarapé-Miri/PA 

I 

I •
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i 

para tanto, todos os atos que se fizerem necessários à plena defesa dos direitos da. 
Câmara Municipal de Igarapé-Miri, estando está na condição de autora, ré, assistente, 
oponente ou terceira interessada, incluindo-se também a elaboração e apreséntação
de defesa e outros atos necessários junto ao Tribunal de Conta dos Municípios do 
Estado do Pará — TCM/PA, Tribunal de Conta do Estado — TCE e Tribunal de Cóntas. 
da União — TCU, além de manifestações técnico-jurídicas no âmbito administrativo 
com a realização de consultas, pareceres, orientações jurídicas, acompanhamento de 
projetos de leis, assessoramento e orientação jurídica, que envolvam todas as.áreas' 
do Direito, em especial Cível, Administrativo, Constitucional e Tributária. 
3.2. O Contratado deverá, ainda, aceitar, nas mesmas condições conttatuais, os -
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à realização dó objeto 
contratual, até o limite de 25%D do valor inicial deste Contrato, sempre precedido de 
justificativa e formalizado através de termo de aditamento contratual. 

3.3. Manter, durante toda a vigência contratual, sigilo profissional sobre documentos 
e assuntos que, em razão do serviço contratado tiver acesso, as condições de 
habilitação jurídica, qualificação técnica e regularidade fiscal exigidas para a 
contratação; l 

3.4. Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa pelos danos e prejuízos, 
pessoais ou materiais que, direta ou indiretamente, em razão do exercício da atividade 
contratada, venha causar à contratante e (ou) a terceiro, por eles respondendo.I

3.5. Não transferir a terceiros, sob qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto 
do presente contrato; 

3.6. Atender satisfatoriamente as especificações do serviço, observando as, , 
obrigações técnicas e legais pertinentes. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. A vigência deste contrato, terá início na data de 21/01/2022 e encerramento èm , 
31/12/2022. l ' 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. Pelo serviço executado e efetivamente entregue, a CONTRATANTE pagará ao 

r 

CONTRATADO o preço total constante de sua proposta, qual seja R$ 156.000,00 `e 
(Cento e Cinquenta e Seis Mil Reais) divididos em doze parcelas iguais de R$1 i 
13.000,00 (Treze Mil Reais), conforme a prestação dos serviçós mensais. 

5.2. O pagamento realizar-se-á até no máximo o dia 20 (vinte) de cada mês, mediante 
apresentação de Nota Fiscal ou recibo e após o atesto do documento, através de ,t 
transferência bancária pela Contratante. 

5.3. O Contratante se reserva no direito de não efetuar o pagamento se os sepiiçós 
prestados não correspondem às especificações técnicas. 

Endereço: Rua Major Lira Lobato, SIN°. Bairro: Cidade Nova. 
CEP: 68.430-000 — Igarapé-Miri/PA 
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5.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, que poderá ser compensada com pagamentos pendentes, sem•giie• 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS 
6.1. A despesa decorrente da execução dos serviços, objeto do Processo ds 
Inexigibilidade, correrá à conta dos recursos consignados no Orçamento da Câmara 
Municipal de Igarapé-Miri - PA do exercicio de 2022, nos termos do artigo 14 da Lei 
8.666/93, descrito abaixo: 

Projeto/Atividade n°. 01.031.0001.2.001 — Manutenção das Atividades dà Câmara , 
Municipal. Ì 
Elemento de despesa 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica , 

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
7.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa, poderá ensejar a aplicação ao Contratado das seguintes sanções, confórme 
o que determina o art. 87 datei 8.666/93: 

a) Advertência 
b) Multa de 02% (dois por cento), até o trigésimo dia de atraso sobre o valor dos 
produtos, quando o licitante deixar de cumprir, dentro do prazo previsto, a obrigação 
assumida. 
c) Multa de 05% (cinco por cento) sobre o valor da adjudicação se o proponente se 
recusar a entregar os produtos; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com ï 
a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8.1 O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou 
bilateralmente, mas sempre atendida à conveniência administrativa. 

8.2 A critério da CONTRATANTE caberá a Rescisão do Contrato, independentemente 
de interpelação judicial, mas sempre com instauração de Processo Administrativo com 
ampla defesa, quando ocorrer falência do CONTRATADO ou ainda quando esta: 
I — O não cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulas contratual, suas 
especificações, o prazo de entrega do trabalho, incluindo o de prorrogação se hoúver; , 
obrigações contratuais; 
II — A lentidão no seu cumprimento e (ou) seu atraso injustificado. 
III - A paralisação do serviço sem justa causa e previa comunicação à contratante; 
IV - A subcontratação, total ou parcial; i 
V - O desatendimento de determinações regulares de autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução; 
VI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do trabalho; 

Endereço: Rua Major Lira Lobato, S/N°. Bairro: Cidade Nova. 
CEP: 65.430-000 — Igarapé-Miri/PA 
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VII - O não cumprimento das obrigações trabalhistas ou sociais de sua éxclus va 
competência; 

CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS 
09.1. É da inteira responsabilidade do CONTRATADO os ônus tributários, comerciais, 
encargos sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato. 
09.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a 
efetuar, os tributos a que esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o 
recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais. 

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1 O CONTRATADO ficará obrigada a: 
I - O contratado é responsável, com exclusividade, pela execução dos serviços, 
respondéndo pelos danos que por si, seus prepostos, ou empregados causár;poç doló 
ou culpa a contratante. 

CLÁUSULA ONZE - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 A CONTRATANTE ficará obrigada a: 
I — Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

II - Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições, 
da Lei n° 8.666/93 e suas alterações; 

{ 

Ill - Efetuar o pagamento do objeto deste Contrato, mediante Nota Fiscal devidamente 
atestada pela Câmara Municipal de Igarapé-Miri — Pará; 

IV - Acompanhar a execução dos serviços por meio de gestor legalmente designado, 
conforme dispõe o art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

I 

V - Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falha si ou °. , 
irregularidades constatadas na entrega dos serviços adquiridos para que sejam g .R 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

VI - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que` 
atendidas ás obrigações contratuais; 

VII — Pagamento dos custos operacionais, fotocópias, autenticações cartorárias, ' 
ligações telefônicas, locomoção, hospedagem, alimentação, diária e demais despesas'_' 
que se fizerem necessária á prestação do serviço desempenhado pelo ora;,, 
CONTRATADO, sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DOZE - DA PROIBIÇÃO 
12.1. Ficamos expressamente vedadas à vinculação, a ; subcontratação é o 
comprometimento ou alienação deste Contrato em operaçõe&de qualquer natureza,, { 
sem exclusão de uma só delas, que o CONTRATADO tenha òu venha a assumir, de 
modo a não prejudicar a realização do Objeto Contratual. 

Endereço: Rua Major Lira Lobato, S/N°. Bairro: Cidade Nova. 
CEP: 68.430-000 — Igarapé-Miri/PA 
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CLÁUSULA TREZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, elégem as- t 
partes como fórum, a Comarca sede da CONTRATANTE, com renúncia expressa a, 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

13.2. Reger—se—á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições 
constantes na Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e pelo 
Processo de Inexigibilidade n° 01/2022. 

, 1

13.3. E, por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partési 
em 03 (três) vias de igual teór e forma. 

Igarapé-Miri (PA), 21 de Janeiro de 2022., 

J0A0 DO CARMO Assinado de forma digital por 

BARBOSA JOAO DO CARMO BARBOSA 
QODRIGU ES:60655593268 

R0DRIGUE5:6065559326 Daáo;; 2022.01.21 15:22:26 
8 á1 -0300' 

CÂMARA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 
JOÃO DO CARMO BARBOSA RODRIGUES 

CONTRATANTE 

AMADEU CORREA u Assinado deforma digital por 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE`AMADEU CORREA SOCIEDADE 
ADVOCACIA:43723791000i 1NP 11DUAL DE 
90 , ADVOCACIA:43723791000190 

AMADEU PINHEIRO CORRËA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n°43.723.791/0001-90 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

1 CPF 

2 CPF 

Endereço: Rua Major Lira Lobato, S/N°. Bairro: Cidade Nova. 
CEP: 68.430-000 — Igarapé-Miri/PA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PÌRABAS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2O22O1O4O1-CMSJP 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº OO1/2O22-CMSJP 
CONTRATO N2 2O22O112O1-CMSJP 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,-QÚÉ' 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃÚ JOAÔ;,, 
DE PIRABAS, ATRAVÉS DE SUA - CÃMARA6„ 
MUNICIPAL DE VEREADORES E A EMPRESEI BIZ;` 
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS, Pessoa Jurídica de DireitõJ 

Pública Interno, com inscrição no C.N.P.J. sob o 22.981.146/OOO1-O6, por seu 
representante legal Presidente da Câmara Municipal a Sr. ANTONIO OLIVEIRA ÇÓSTA,, 
brasileiro, casado residente e domiciliado na rua Independencia, nº 632, Alto da Colina; 
Município de São João de Pirabas, Estado do Pará, inscrito no CPFriº $83.478.522;,OO é`` 
Carteira de Identidade nº 2856474/PC/PA, doravante denominada de CONTRATtJ$lTË;1 
e de outro lado, a empresa BIZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 17.191.998/OOO1-51, com sede na Travessa Mariz e Barros, nº 255, Marco;
Belém/PA, doravante denominadasimplesmente CONTRATADA, neste ato representada 
por MIGUEL BIZ, inscrito no CPF sob o n.º OO3.47O.652-6O e OAB/PA nº 15.4O9-B, " 
resolvem celebrar o presente contrato sujeitando-se as pártes aos comandos `dã: Lei É 

Federal nº 8.666/93 e legislação civil em vigor, observadas as cláusulas e: condições". 
seguintes: * ' i,t 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Constitui-se como objeto deste contrato a prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria jurídica em atendimento às necessidades dá 
Câmara Municipal de São João de Pirabas, para prestar serviços jurídicos especi'àlizad`ós dè, 
advocacia para: 

z 

1.1.1- Contribuir juntamente cóm as demais áreas técnicas na análise e aperfeiçoamentò d4' 
Plano plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual na forma exigidá ̀ ' 
pela legislação aplicável. 

ii 
1.1.2- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Administrativos de avaliação de 
requerimentos de servidores, expedindo pareceres jurídicos e orientações verbais. ' 

1.1.3- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Disciplinares, expedindo pareceres 
jurídicos e orientações verbais, e propondo minutas de peças em .atendimento às exigências 
legais. 

1.1.4- Atuar oferecendo suporte jurídico em Processos Licitatórios, expedindo páreceres 
jurídicos, orientações verbais e propondo minutas de peças em atendimentó às 
exigências legais. 
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Rubrica'. 

1.1.5- Atuar perante o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará-TCM 

apresentando esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais é 

realizando sustentações orais, especialmente no que tange à fiscalização contábil

financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, a fim de que, na gestão fiscal, á ,' 

Câmara Municipal cumpra com os princípios da legalidade, economicidadé e;; 

legitimidade; 

1.1.6- Atuar perante a Justiça Estadual de primeira e segunda instâncias em causas ç+ 

relativas ao direito público, bem como, excepcionalmente, diante dá necessidade "tt 

fundamentada da Câmara Municipal, em causas de direito privado, por meio de processo tia 

eletrônico e físico; ' 
;7 

1.1.7- Prestar serviço de advocacia, em nível de consultoria preventiva e contenciosa 

na área do Direito Público, dando suporte a Câmara Municipal: emitindo pareceres ë 

propondo minutas de peças administrativas e judiciais, quando demandado; realizan 

análise, redação e avaliação de atos administrativos; e, elaborar e implementar flüxos` 

administrativos. r, 

1.1.8- Prestar serviço de assessoria e consultoria legislativa: elaboração deTinutas,dë 

projetos de leis, de decretos legislativos, de portarias e dar apóio ná análise dos atós nò 

decorrer do processo legislativo. ;. 

1.1.9- Prestar serviço de assessoria e consultoria legislativa nos processos de investigação ! ,' 

de competência da câmara, como: CPI e Comissões Processantes. f 
h 

l t, :::fk Ì 
1.2. Vinculam-se ao presente Contrato a INEXIGIBILIDADE Nº 001 /2022- ÇMS1P 

observando o que consta do PROCESSO ADMINISTRATIVO p n~M1:! 

2022010401-CMSJP, bem como a proposta comercial da CONTRATADA, os 

quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) O valor mensal dos serviços prestados é de R$ 13.000,00 (Trezè Mil 

Reais), totalizando um valor global de R$ 156.000,00 (Cento e Çinquenta e Séïs 

Mil Reais), pelo período de 12 (doze) meses. 

b) O pagamento será efetuado no mês subsequente a efetiva prestação do. serviço,: em 

até10 (dez) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal e Recibo, devidamenteatestada 

pela área responsável da Contratante. k 

c) Havendo erro na Nota Fiscal e/ou Recibo ou circunstância que impeça a liquidação dá„¡ 

despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADÁP' 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se4,n

após a regularização da situação e/ou 
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reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratanté. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA y 

As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas pelo orçamento fixado na . 

Lei Orçamentária anual de 2022 à na seguinte dotação orçamentária: 01 01 01031 -0OQ2! 

2.001-Manutenção do Legislativo Municipal, Classificação Econômica 3.3.90.35.00 

Serviços de Consultoria. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto contratado será realizado por execução direta da Contratada, sendo defeso á ela$. 

ceder, sub-ceder ou terceirizá-lo. 
4 

Parágrafo Primeiro: A Contratada não ficará sujeita a horário de trabalho, más sé 

compromete a atender a Contratante, todas as vezes em que for exigida a sua. intervençãd;3I 

tanto para orientação, como para emitir parecer acerca de qualquer assúnto'relác dnad't' 

com a área contábil.

Parágrafo Segundo: do local da prestação do serviço - O serviço prévisto`no presente1 

contrato, em regra, será prestado a partir do escritório da contratada e na sede dai 
Contratante em visitas técnicas realizadas de acordo com a necessidade dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

A critério da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá ser acrescida ou suprimida,'a;.>l, 
, 

qualquer tempo, conforme previsto no § 1, do Art. 65, da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA DA HABILITAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 

PROFISSIONAL 

A Contratada obriga-se a manter durante toda a vigência contratual as credenciais' 

necessárias e/ou registro nos órgãos de classe competente que a tornam apta 'à rei liSf d 
objeto desta contratação, bem como de seus empregados e/ou prepostos,de forma quê não' 

venha exercer atividade ao arrepio da lei. 

Parágrafo Primeiro. A apuração das faltas cometidas pela Contratada no exércicio dé: 

atividades necessárias à execução deste contrato será efetuada mediante procëssi 

administrativo adequado, sendo assegurado sempre o contraditório e ampla defesã1 r 

Parágrafo Segundo. No caso de responsabilização da Contratada por perdas é'danos" 
causado à Contratante e/ou a Terceiros, aplicam-se as sanções administrativas previstas 4 
na CLÁUSULA DÉCIMA deste contrato, independente da resolução do mesmo. , . 
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Parágrafo Terceiro. Havendo responsabilização judicial da Contratante pela níá atnaçãô,;, 

seja dolosa ou culposa, da Contratada, fica aquela autorizada a. tomar todas as meFdidá& 

administrativas ou judiciais para a cobrança de indenização compensatória pelas perdasJëi} 

danos sofridos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da coritratarité 

cujas obrigações se obriga a atender prontamente; 

d) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-la quando da execução dq 
Contrato;' 

e) Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem conic o

tributos resultantes do cumprimento do Contrato; l `" 
s 1 f) Aceitar nas mesmas' condições contratuais, os acréscimos e supressões que' se fiáèrëin' .i

necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizadodo Contrato; i'' 

g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração on a terceiros° 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da Contratante; 

h) Cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer. 

determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto dá 

contratação, cabendo-lhe única e exclusiva a responsabilidade pelas conséquênçias de 
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 

I) Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquéì i 
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possanir , 

prejudicar a perfeita execução do Contrato; 
;ã 

j) Executar os serviços objeto do Contrato, através de pessoas idôneas, com capacitaçãòi; 

profissional, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas quë seus 
empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções causëïn

Contratante, podendo o mesmo solicitar substituição daqueles cuja conduta seja julgadá.'; ;' 

inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente; 
í n1 tiri

1) Assumir as responsabilidades por todas as providências e obrigações estabeleddás,ï' 

na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em decorrência da espécié 

forem vítimas seus empregados no desempenho dos " 
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Rubrica;

serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas nas dependências daContrataritë; 

II - A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

b) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às dependências daContrataírtë: 

para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; 

c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com oConttató;- 

d) proceder ao pagamento do Contrato, na forma e no prazo pactuados; 

e) Como o presente contrato não impõe vínculo empregatício, a Contratante fica 

desobrigada de recolhimento dos encargos sociais previstos na Legislação vigente. ^^

F) prestará ainda os esclarecimentos necessários e colocará à disposição dos mesmas o;; 

dados dados que se fizerem necessários, bem como, comunicará no prazo de 
4 t i 

24 (vinte e quatro) horas o recebimento de qualquer documento, intimação ou notificáção{

recebida que obrigue a atuação da Contratada. 

g) obriga a comunicar, por escrito e em tempo hábil, à Contratada, quaisquer situações' '.
emergenciais, bem como a prestar todas as informações que foram solicitadas e
tenham relação com a execução do presente contrato. 

i 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO. 

a) A Contratante designará um fiscal do contrato para acompanhamento e fiscalização di 
sua execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas" com 
execução do çontrato; determinando o que for necessário à regularização, das falhas oú; j 
defeitos observados.

b) Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestadas 
imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em qud; 
serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 1 

c) É direito da fiscalização rejeitar quaisquer fornecimentos qúando entender giie ásriá.,. 
execução está irregular e/ou que os materiais empregados não são os especificadós. 

d) Fica designado o servidor para representar a Administração no exercício do déver'dé 
acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei'hºí` 
8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

Travessa da Glória S/N — Centro- CEP: 68.719-000 
CNPJ n° 22.981.146/0001-06 Fone:(0xx91) 3449-1197 

São João de Pirabas/PA. 



ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 
PODER LEGISLATIVO 

A vigência deste Contrato é a partir da data da assinatura e término em 31 de dezembíq de` 

2022, podendo ser prorrogado por termo aditivo, nos termos do inciso II do art. 57 da, Lei ' 

nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

a) O inadimplemento ou inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidás, sujeitarát; 

a CONTRATADA às sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Leinº.'8:666%93,,1 

garantida a prévia defesa, ficando estipulado: 

a.1) Advertência; 

a.2) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigaçôa 

assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, até o 10º (décimo) dia; 

a.3) Multa de 2,0% (dois por cento) por dia de atraso no cumprimento das'obrigaçõës 

assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, após o 10º (décimo) dia.

a.4) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratár'. 

com a Administração, no prazo de até 02 (dois) anos. 

a.5) Ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Públiça enquantol 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida-.à 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concédidá4
t 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resnitanfés se i

após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

b) O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontada:

do pagamento devido pela Administração ou, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) As sanções previstas nos itens "a.1", a.4 e a.5 desta cláusula poderão ,. se 

aplicadas juntamente com as previstas nas letras "a.2" e "a.3", facultada a defésa prévia 

da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar,, dè' 

sua notificação; 

d) A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo bu:eri 

parte, quando o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado pel& 

Contratada e aceito pela Contratante que fixará novo prazo, este improrrogável, parà 
a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

a) Caberá rescisão de contrato, de pleno direito, por declaração expressa da Cbn±ratárité; 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos no', 

artigo 78, incisos I a XII, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, sem que caibaià 
CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo 
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da imposição das penalidades que se demonstraram cabíveis em, próçess i 
administrativo regular. 

b) Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos doprocessd, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

A publicação resumida deste contrato, no mural localizado no Hal de entrada da Câmárál' 
Municipal, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contrátánte,` 
até o décimo dia seguinte a sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

As partes elegem o foro da Cidade de São João de Pirabas, para dirimir quaisquer dú"díds, 
relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidás pela 
mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja: 

E, por estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o présënté4' 
contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, foi assinado pelos representantes td s y 
partes, na presença de y02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor e forma. -,.•.* 

São João de Pirabas/PA, 12 de janeiro de 2022: 
1 

ANTONIO OLIVEIRA ANTONIO
Assinado deforma 

O IVEIRA 
digital por 

COSTA:58347852200 cosrA:sa3a7as22oo 
Dados: 2022.01.12 11:33:54 -0300' 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 
CNPJ 22.981.146/0001-06 
ANTONIO OLIVEIRA COSTA 

CPF nº 583.478.522-00 

CONTRATANTE 

BIZ Assinado de forma digital 

ADVOGADOS PSSOCIADOYI] 90199800 

ASSOCIADOS:tI ó do, 2022.01.12 
7191998090(51 1 e:os:n -03 as 

BIZ ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ Nº 17.191.998/0001-51 

CPF: 003.470.652-60 
OAB nº 15.409-B 

CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
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CONTRATO N°2021001 

Rubrica 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE BARCARENA,',ÇNPJ-MIï¿irT1

22.943.229/0001-00, estabelecida na Rua Lameira Bitencourt, n° 688, Bairro Comerchi, .CEP: 68.445-000, Barcarena A 

Estado do Pará, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. JOSE`MAI2tÁt i,., 

RODRIGUES JUNIOR, Vereador Presidente da CMB, portador da Carteir a de Identidade n° 1767167/SSP-F4 «do 141 

CPF n° 260.400.932-34, residente na Rua Lameira Bitencourt, n° 900, Bairro Centro, CEP: 68.445-000, Barçazena;, 

Estado do Pará, e do outro lado LAVAREDA & LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, portador do CT 
16.672.716/0001-75, com sede na Trav. Benjamin.Constant, n°595, Biano Reduto, CEP: 66.053-040, Belém, Estad&'dõ i 

Pará, de agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. MARCELO LIIytÂ. .i 

LAVAREDA DA GRAÇA, portador da Carteira de Identidade n° 14.635 - OAB/PA, e do CPF: 784:348:742=53,,1 

O residente na Trav. Almirante Wandenkolk, n° 159, Apto. 404, Bairro Umarizal, CEP: 66.055-045, Belém,,Estado &i y

Pará, têm justo e contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1 - O presente CONTRATO, tem por objeto, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPEÇIALIZAD.OS, . 
RELATIVOS A ASSESSORAMENTO JURÍDICO NA ÁREA DE DIREITO ADMINISTRATIVO
CONSTITUCIONAL, PROCESSO LEGISLATIVO, LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISI$ I,VÓS3 
ASSESSORAMENTO JURÍDICO AO SETOR CONTÁBIL E CONTROLE INTERNO, ACOM PÁNI-IAMEltTO. , 
JURÍDICO AO NACI E ESCOLA PROFISSIONALIZANTE, ASSIM COMO NA AUDITO RIA PERMÁNENjE 
E ANÁLISE DAS CONTAS DESTE PODER LEGISLATIVO E DEFESA DOS INTERESSES JUNTA, t 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ E ELABORAÇÃO DE PÉÇÁ§; 
ASSESSORAMENTO TÉCNICO ESPECÍFICO NA ÁREA PRECÍPUA DESTA CÂMARA MUNÍCIPKIJ t ,.,y 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O 2.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III da Lein° 8.666/93, de 21 de jünhq dé 
1993, e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DÃ 
CONTRATADA { ~( 

ts' 
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual 

Yb 
3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATAN TE õn a 
terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 

3.3. Encaminhar para o Setor Financeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE BARCARENA as notas dê ëmpénhos(e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

RUA LAMEIRA BITENCOURT, N° 688, BAIRRO COMERCIAL, CEP: 68.445-000, BARCARENA - PARA 
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3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorente da execução deste contrato, esp`êcialiniúté'i 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;

s . 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas', todas; 
condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1°, do art: 65; ̀ d 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprith'& fó das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações postêriores;; 

j 
I 

contratuà ' 

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçãó do objeto 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

t 
t 

.4.4. Providenciar os pagamentós à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor! 
Competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 06 de Janeiro de 2021 extinguindo-se em 31 de Dezémbro`, 
2021, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 

O CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISAO 

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93e,poderái 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediabtë "^ 
comunicação por escrito. 3

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na. exëcuçá'ó' 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintèsSi 
penalidades: 

- Advertência; 
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- Multa; 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CÓNTRATAN I'E, iïnpedüneq 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdtirareín".ós 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidádee , 
r' U f, 
:1 [ 

i

7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 
a 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento''dgi, ' ; 
alguma das cláusulas contratuais; 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesapréviã;1ddig 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de'05 (cinco) diasiútéisk 
contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por dcásião dó 
pagamento, se julgar conveniente; 

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram: causai 
penalidade; 

t "t'é. CSii 
7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstancias excepcionais, e as justificadas só serã& 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade competentefdó 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas: _ ' { 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE 

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), a ser pago mensal nq ualort dé 
R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais), no prazo de atb trinta dias, contado a partir da data.final dó péríod 
de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo; segúndo.as"s 
autorizações expedidas pela CÂMARA MUNICIPAL DE BARCARENA e de conformidade com ás' nófáSls 
fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições, da propôst4É 
adjudicada e da órdem de serviço emitida.

>

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribnível.a Confratá 1 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a.. título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação désse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.! .!'i' 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento da CONTRATANTE, na dbtação,y 
orçamentária Exercício 2021 Atividade 0101.010310001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal , Classific4a >. 

't, 
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econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria, Subelemento 3.3.90.35.01, no valor de R$ 270.000,00, ficaúdo o sdll'~ 
pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos; caso seja;₹ 
necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lein.° &666/93, desde que fiájá 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação dasdevidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
1 

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei n° 8.666, de 21,de jthihô 

o de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria.geral de cónttatos ë 
disposições de direito privado. I ;. 

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de BARCARENA, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas dèstë 
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. t 

E " 

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado'o presente tàth 4 ç 
em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelás partes contratantésie pelas i 
testemunhas abaixo. "` '=1 I

BARCARENA-PA, 06 de Janeiro de 2021 

CAMARÁ MUNICIPAL 0 M'I"°dodemrmamgual JOSE MARIA ps,uudode forma 

RAflCAPENA:32943R90 
potCAMAMMUMOPALDE RODRIGUES dig0Mpm109E 

00100 
..~~,—*RFNA:339413290001 

34NIOfl360406' JUN10R06040093134 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCARENA 
CNPJ(MF) 22.943.229/0001-00 

CONTRATANTE 

MARCELO LIMA LAVAREDA Assinado de forma digital por 
MARCELO LIMA LAVAREDA DA 

DA GRACA:784348742536/ GRACA:78434874253 
LAVAREDA & LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 

CNPJ 16.672.716/0001-75 
CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

1. 2. 
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